
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.121 - RS 
(2013/0193146-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ROSA MARIA ANDREAZZA 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BRANCO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR DIVERGENTE. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. INCABÍVEL.

1. O conhecimento do recurso especial fundado na alínea 
"c" do permissivo constitucional pressupõe a indicação do dispositivo de 
lei federal interpretado de modo divergente por outro Tribunal, a teor do 
disposto no art. 105, III, da Constituição Federal. O que não ocorreu in 
casu. (Súmula 284/STF).

2. Esta Corte Superior já consolidou o entendimento de 
que é incabível a análise de recurso especial que tenha por fundamento 
violação de súmula de tribunal. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de setembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.121 - RS 
(2013/0193146-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ROSA MARIA ANDREAZZA 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BRANCO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ROSA MARIA 
ANDREAZZA contra decisão monocrática deste Relator que negou seguimento ao 
recurso especial.

A decisão ficou assim ementada (e-STJ, fl. 333):

"PROCESSUAL CIVIL. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR DIVERGENTE. 
SÚMULA 284/STF. RESPONSABILIDADE DA PROPRIETÁRIA. 
PENA PERDIMENTO DO VEÍCULO. PRETENSÃO DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL."

Nas razões recursais, a agravante alega, em síntese, que: no que concerne 
à alegada incidência da Súmula n. 284 do STF, tenha-se que não merece prosperar, 
pois, ao contrário do entendimento exarado, as razões do recurso especial demonstram 
nitidamente a violação ao disposto na Súmula 138 do TRF; e, quanto à incidência do 
enunciado n. 7 do STJ, também não merece prosperar, pois não pretende a agravante 
dar nova interpretação às provas produzidas nos autos, quiçá, novo exame aos fatos; o 
feito busca tão somente a análise do dissídio jurisprudencial aplicável à matéria e 
debatido no Tribunal de origem, e não a reapreciação da matéria em si mesma, pois tal, 
inclusive, promoveria o tumulto do feito, o que não é intento da agravante.

Dispensada a oitiva da parte contrária.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.121 - RS 
(2013/0193146-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR DIVERGENTE. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. INCABÍVEL.

1. O conhecimento do recurso especial fundado na alínea 
"c" do permissivo constitucional pressupõe a indicação do dispositivo de 
lei federal interpretado de modo divergente por outro Tribunal, a teor do 
disposto no art. 105, III, da Constituição Federal. O que não ocorreu in 
casu. (Súmula 284/STF).

2. Esta Corte Superior já consolidou o entendimento de 
que é incabível a análise de recurso especial que tenha por fundamento 
violação de súmula de tribunal. 

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera a pretensão recursal do agravante, devendo a decisão 
agravada ser mantida. 

Conforme exposto na decisão agravada, da análise detida dos autos e da 
minuciosa leitura das razões de recurso especial, verifica-se a ausência de indicação do 
dispositivo de lei ao qual se teria dado a interpretação divergente. 

Ressalta-se que a jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que 
"a falta de particularização do dispositivo de lei federal a que os acórdãos - 
recorrido e paradigma - tenham dado interpretação discrepante constitui óbice ao 
exame do recurso especial fundado no permissivo constitucional da alínea 'c'. 
Inteligência do enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal" (REsp 
468.944/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ 12.5.2003). 

Diante disso, o conhecimento do recurso especial encontra óbice na 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, verbis:
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"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia." 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALTERAÇÃO DAS 
CONCLUSÕES DA CORTE LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. ALEGADA POSSIBILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA REVER SEUS PRÓPRIOS ATOS. DISPOSITIVOS NÃO 
INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. 

(...)
2. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial 

quando o recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, 
contudo, apontar especificamente qual dispositivo foi contrariado 
ou interpretado de forma divergente pelo Tribunal de origem, 
fazendo incidir a Súmula 284 do STF. 

3. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 154.308/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 23.4.2013, DJe 2.5.2013.) 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
FUNDAMENTADO NA ALÍNEA "C". NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL FOI DADA INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. 

1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a 
ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria 
havido interpretação divergente por outros Tribunais não autoriza 
o conhecimento do recurso especial, quando interposto com base 
na alínea "c" do permissivo constitucional. 

(...)
Agravo regimental improvido." 
(AgRg no AREsp 300.394/DF, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 23.4.2013, DJe 2.5.2013.) 

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. 
CONTRARIEDADE A ARTIGO DA CF. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME NA VIA ELEITA. FALTA DE INDICAÇÃO DE ARTIGO DE 
LEI FEDERAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
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JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
(...)
3. A ausência de indicação do dispositivo legal tido por 

violado ou sobre o qual paira interpretação divergente configura 
deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo a 
incidência da Súmula 284/STF. 

(...)
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, 

não provido." 
(AgRg no REsp 1.303.691/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 23.4.2013, DJe 29.4.2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL COM 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 

1. O recurso especial foi interposto com base no art. 105, III, 
c, da CF, e a parte recorrente deixou de indicar expressamente 
sobre qual dispositivo de legislação infraconstitucional recairia a 
suposta divergência pretoriana invocada, atraindo a incidência do 
óbice da Súmula 284/STF, por deficiência de fundamentação de 
suas razões. 

(...) 
4. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no AREsp 2.768/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 12.3.2013, DJe 15.3.2013.) 

VIOLAÇÃO DE SÚMULAS

E mais. Esta Corte Superior já consolidou o entendimento de que é 
incabível a análise de recurso especial que tenha por fundamento violação de súmula de 
tribunal. 

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DANO MORAL. VALOR ARBITRADO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. VIOLAÇÃO DA SÚMULA Nº 54/STJ. 
ANÁLISE INVIÁVEL.

1. A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas 
peculiaridades da causa. Assim, afastando a incidência da Súmula nº 
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7/STJ, somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisória 
ou exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos, em que o 
valor foi  arbitrado em R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Precedentes.

2. Esta Corte Superior já consolidou o entendimento de que é 
incabível a análise de recurso especial que tenha por fundamento 
violação de súmula de Tribunal.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 199.512/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 
29/04/2013.)

DA SÚMULA 7/STJ

Mesmo que superado estivesse o óbice acima exposto, o recurso não 
prosperaria.

O Tribunal de origem, com amparo nos elementos de convicção dos 
autos, manteve a pena de perdimento aplicada, ao concluir pela conduta da proprietária 
do veículo, ora agravante, na prática do ilícito, a ensejar a incidência da referida 
penalidade. É o que se depreende do seguinte excerto do voto condutor (fl. 202, e-STJ):

"Sendo assim, a apelante assumiu o risco de perder seu veículo 
ao entregar o bem para o comprador antes da finalização do 
contrato de financiamento, de modo que se apresentam nos autos 
elementos aptos a afastar sua presunção de boa-fé, no tocante à 
utilização do veículo de sua propriedade para o transporte de 
mercadorias sujeitas à pena de perdimento, conduta que ensejou a 
apreensão do veículo, na medida em que o texto do art. 617, inciso 
V, do Decreto n.º 4.543/02, prevê a aplicação da penalidade referida 
apenas para os casos em que o veículo utilizado para o transporte de 
mercadorias descaminhadas ou contrabandeadas pertencer ao 
responsável pela prática da conduta punível com aquela sanção."

Assim, para modificar tal entendimento, como requer a recorrente, ora 
agravante, seria imprescindível exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
recorrido, o que demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, defeso 
em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"ADMINISTRATIVO - DECRETO-LEI 37/66 - VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC - NÃO OCORRÊNCIA - PENA DE 
PERDIMENTO DE VEÍCULO - APLICABILIDADE SE 
COMPROVADA A RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO NA 

Documento: 1261595 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/09/2013 Página  6 de 4



 
 

 

PRÁTICA DO DELITO.
(...)
2. "A pena de perdimento de veículo utilizado em contrabando 

ou descaminho somente é aplicada se demonstrada a 
responsabilidade do proprietário na prática do delito" (Súmula 138 
do extinto TFR).

3. A pena de perdimento de veículo utilizado para conduzir 
mercadoria sujeita a mesma sanção está prevista no art. 96 do 
Decreto-Lei n.º 37/66, exigindo a norma, para a perfeita subsunção 
do fato à hipótese nela descrita, que o veículo esteja transportando 
"mercadoria sujeita à pena de perda, se pertencente ao responsável 
por infração punível com aquela sanção" (art. 104, V).

4. Tratando-se de dispositivo legal que disciplina, 
especificamente, a aplicação da pena de perdimento de veículo, a 
expressão "pertencer ao responsável pela infração" tem relação com 
o veículo transportador, e não com as mercadorias transportadas.

5. Ainda que o proprietário do veículo transportador ou um 
preposto seu não esteja presente no momento da autuação, possível 
será a aplicação da pena de perdimento sempre que restar 
comprovado, pelas mais diversas formas de prova, que sua conduta 
(comissiva ou omissiva) concorreu para a prática delituosa ou, de 
alguma forma, lhe trouxe algum benefício (Decreto-Lei n.º 37/66, 
art. 95).

6. Entendendo o Tribunal de origem que a empresa autora 
concorreu para a prática do ato infracional ou dele se beneficiou, 
não é possível rever essa conclusão em sede de recurso especial, por 
incidir o óbice da Súmula 7/STJ.

7. A apreensão do veículo durante a tramitação do 
procedimento administrativo instaurado para averiguar a 
aplicabilidade da pena de perdimento constitui medida legítima, 
consoante os ditames do art. 131 do Decreto-Lei n.º 37/66.

8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido, prejudicado o pedido de antecipação da tutela recursal."

(REsp 1243170/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 18/04/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. 
TRANSPORTE ILEGAL DE MERCADORIAS IMPORTADAS. 
RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO NÃO AFASTADA. 
PENA DE PERDIMENTO DE BENS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
83/STJ. REVOLVIMENTO DAS PROVAS DOS AUTOS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.

1. In casu, a Corte de origem consignou: "na hipótese dos 
autos, o caso é ainda mais grave, não havendo como se afastar a 
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responsabilidade da empresa de transporte uma vez que não há 
como se alegar que a proprietária do veículo não tenha 
responsabilidade sobre o transporte de mercadorias em tão 
exagerada quantidade, o que demonstra claramente a intenção de 
introduzi-las no país sem regularizar sua situação fiscal, 
configurando-se a prática de descaminho, porque no momento da 
apreensão do veículo a sócia da empresa proprietária do veículo 
apreendido se encontrava no local, o que leva a certeza de que tinha 
conhecimento das irregularidades das mercadorias transportadas" 
(fl. 240, e-STJ).

2. Este Tribunal Superior entende que, comprovada a 
responsabilidade do proprietário, deve ser adotada a pena de 
perdimento de veículo utilizado em contrabando ou descaminho, 
independentemente de não ser o proprietário o dono das mercadorias 
apreendidas. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Afastar as razões que levaram o Tribunal local a concluir 
pela aplicabilidade da sanção de perdimento ao caso sob exame 
enseja o revolvimento da prova dos autos, o que é impossível diante 
do óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1356544/DF, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/4/2013, DJe 
10/5/2013.)

"ADMINISTRATIVO - DECRETO-LEI 37/66 - VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC - NÃO OCORRÊNCIA - PENA DE 
PERDIMENTO DE VEÍCULO - APLICABILIDADE SE 
COMPROVADA A RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO NA 
PRÁTICA DO DELITO.

(...)
2. "A pena de perdimento de veículo utilizado em contrabando 

ou descaminho somente é aplicada se demonstrada a 
responsabilidade do proprietário na prática do delito" (Súmula 138 
do extinto TFR).

3. A pena de perdimento de veículo utilizado para conduzir 
mercadoria sujeita a mesma sanção está prevista no art. 96 do 
Decreto-Lei n.º 37/66, exigindo a norma, para a perfeita subsunção 
do fato à hipótese nela descrita, que o veículo esteja transportando 
"mercadoria sujeita à pena de perda, se pertencente ao responsável 
por infração punível com aquela sanção" (art. 104, V).

4. Tratando-se de dispositivo legal que disciplina, 
especificamente, a aplicação da pena de perdimento de veículo, a 
expressão "pertencer ao responsável pela infração" tem relação com 
o veículo transportador, e não com as mercadorias transportadas.
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5. Ainda que o proprietário do veículo transportador ou um 
preposto seu não esteja presente no momento da autuação, possível 
será a aplicação da pena de perdimento sempre que restar 
comprovado, pelas mais diversas formas de prova, que sua conduta 
(comissiva ou omissiva) concorreu para a prática delituosa ou, de 
alguma forma, lhe trouxe algum benefício (Decreto-Lei n.º 37/66, 
art. 95).

6. Entendendo o Tribunal de origem que a empresa autora 
concorreu para a prática do ato infracional ou dele se beneficiou, 
não é possível rever essa conclusão em sede de recurso especial, por 
incidir o óbice da Súmula 7/STJ.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido."

(REsp 1342505/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2012, DJe 29/10/2012.)

Por fim, ante a necessidade do reexame de prova para admitir as 
alegações do recorrente, como acima demonstrado, não há como aferir a similitude dos 
casos confrontados, de maneira que a divergência não se evidencia.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE CIVIL. UNIÃO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA DE 
ERRO JUDICIÁRIO. DANOS MATERIAIS E MORAIS INCABÍVEIS. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.

(...)
2. O Tribunal de origem, com base nos elementos de 

convicção dos autos, assentou que não foi demonstrado o alegado 
procedimento excessivo ou desproporcional, nem o abalo à imagem 
do ora agravante, tampouco que a magistrada trabalhista tenha 
ultrapassado os limites de sua investidura, a configurar erro 
judiciário ou de dano moral reparável.

3. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, por demandar 
reapreciação de matéria fática, nos termos da Súmula 7/STJ.

4. A incidência da referida Súmula impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em 
vista a situação fática do caso, com base na qual a Corte de origem 
deu solução à causa.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.379.443/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/6/2013, DJe 
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28/6/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 
DO CPC. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. VERIFICAÇÃO IMPOSSIBILITADA ANTE A 
NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 

(...)
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 

análise da violação do art. 1º da Lei n. 12.016/2009, a fim de aferir a 
existência de direito líquido e certo à concessão da segurança, 
demanda exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
guerreado, com a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, 
o que implica reexame de provas - inviável em sede de recurso 
especial, nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte de 
Justiça. 

4. Ante a necessidade do reexame de prova para se admitir as 
alegações do agravante, como acima demonstrado, não há como 
aferir a similitude dos casos confrontados, de maneira que a 
divergência não se evidencia. Agravo regimental improvido." 

(AgRg no AREsp 173.792/MS, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 26/6/2012, DJe 29/6/2012.) 

Ante o exposto, nego provimento ao  agravo regimental. 

É como penso.  É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0193146-3 AREsp 360.121 / RS

Números Origem:  50047715420104047107  50066324120114047107  50124756520114040000  
RS-50066324120114047107  TRF4-50124756520114040000

PAUTA: 05/09/2013 JULGADO: 05/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSA MARIA ANDREAZZA
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BRANCO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Liberação de Veículo Apreendido

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSA MARIA ANDREAZZA
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BRANCO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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